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EDITAL 
 

 

      

 

Alberto Manuel Martins Costa, presidente da câmara municipal de Santo 

Tirso 

 

Torna públicas, para os efeitos do n.º 1 do artigo 56º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, as deliberações que constam da minuta da ata 

da reunião da câmara municipal realizada em 29 de outubro de 2020, e que 

faz parte integrante do presidente edital. 

 

Santo Tirso, 02 de novembro de 2020 

 

O presidente, 

 

 

Alberto Costa 
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DATA DA REUNIÃO: VINTE E NOVE DE OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE. ------------------  

LOCAL DA REUNIÃO: SALÃO NOBRE DO EDIFICIO SEDE DO MUNICIPIO, SITO NA 

PRAÇA 25 DE ABRIL, SANTO TIRSO. -----------------------------------------------------------------------  

PRESIDIU: O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ALBERTO MANUEL MARTINS DA 

COSTA. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PRESENÇAS E FALTAS: ---------------------------------------------------------------------------------------  

PRESIDENTE ALBERTO MANUEL MARTINS COSTA – PS – PRESENTE. ---------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADORA ANDREIA CARINA MACHADO DA SILVA NETO – PPD/PSD.CDS-PP – 

PRESENTE. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADORA ANA MARIA MOREIRA FERREIRA – PS – PRESENTE. --------------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADOR JOSÉ PEDRO DOS SANTOS FERREIRA MACHADO – PS – PRESENTE. ------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADOR DR. JOSÉ MANUEL ALVES PIMENTA DE CARVALHO – PPD/PSD.CDS-PP 

– PRESENTE. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADOR TIAGO JOÃO MACHADO ARAÚJO – PS – PRESENTE. -----------------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADOR CARLOS ALBERTO CARVALHO FERNANDES – PPD/PSD.CDS-PP – 

PRESENTE. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

VEREADORA SILVIA MANUELA DA COSTA FERREIRA TAVARES – PS – FALTOU POR 

RAZÕES QUE FORAM CONSIDERADAS JUSTIFICATIVAS. ------------------------------------------  

VEREADOR NUNO MIGUEL LINHARES DA SILVA – PS – PRESENTE. ------------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

HORA DE INICIO DA REUNIÃO: QUINZE HORAS E CINCO MINUTOS. ------------------------  
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HORA DE ENCERRAMENTO: DEZASSEIS HORAS E TRINTA MINUTOS. ----------------------  

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

SECRETARIOU A TRABALHADORA DESIGNADA PARA O EFEITO, MARIA ADRIANA 

SALGADO MAGALHÃES. ---------------------------------------------------------------------------------------  

ORDEM CRONOLÓGICA POR QUE FORAM TRATADOS OS ASSUNTOS DA ORDEM DO 

DIA: A ORDEM QUE CONSTA DA PRESENTE ATA. ----------------------------------------------------  

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

a) Pelo senhor presidente da câmara foram prestados esclarecimentos sobre a situação 

epidemiológica no concelho de Santo Tirso, relativa à doença COVID, tudo conforme ficará a constar 

da ata desta reunião. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste período interveio também o senhor vereador Dr. Pimenta Carvalho, tudo conforme 

ficará a constar da ata desta reunião. ------------------------------------------------------------------------------   
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LOGO DE SEGUIDA ENTROU-SE NA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOS 

ASSUNTOS PREVIAMENTE INCLUÍDOS NA ORDEM DO DIA A QUAL SE ANEXA À 

PRESENTE ATA CONSTITUINDO A SUBSEQUENTE FOLHA. ------------------------------------  
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Praça 25 de Abril 

4780-373 SANTO TIRSO 

Tel.+351 252 830 400 

Fax +351 252 856 534 

santotirso@cm-stirso.pt 

www.cm-stirso.pt 

 

   
REUNIÃO ORDINÁRIA DE 29 DE OUTUBRO DE 2020– ATA Nº 20 

 
 

ORDEM DO DIA 
 
 
1 - Aprovação da ata da última reunião ordinária de 15/10/2020 
  
2 - Minuta da ata da sessão ordinária da assembleia municipal de 29/09/2020: conhecimento 
  
3 - Proposta de Grandes Opções do Plano, Orçamento e Mapa de Pessoal do Município de Santo 

Tirso para o ano 2021 
  
4 - Empreitada: "Parque Silvestre do Verdeal - Vila das Aves e S. Tomé de Negrelos" – 

Adjudicação e aprovação da minuta do contrato 
  
5 - Expropriação de parcelas de terreno destinadas à execução da obra denominada 

"Requalificação da EM 318, Água Longa" - Retificação da deliberação da CM de 25/06/2020 
(item 6 da respetiva ata) 

  
6 - Projeto de Regulamento para o Voluntariado Municipal (Santo Tirso Voluntário) 
  
7 - Contrato de Comodato celebrado entre o Município de Santo Tirso e a Cooperativa de Apoio à 

Integração do Deficiente, de prédio urbano sito em Salvador do Campo, freguesia de Vila Nova 
do Campo - Pedido de prorrogação do prazo de vigência do contrato 

  
8 - Protocolo celebrado entre o Município de Santo Tirso e a Associação Dignitude - 

Operacionalização do Programa "Vacinação SNS Local" - Ratificação 
  
9 - Requerimento da sociedade PALACETORRES, LDA - Pedido de reconhecimento de Projeto 

de Interesse Municipal 
  
10 - Requerimento da sociedade PANORAMA LÓGICO IMOBILIÁRIA, LDA - Pedido de 

reconhecimento de Projeto de Interesse Municipal 
  
11 - Requerimento da sociedade CARVIDET - Higiene Industrial, Lda - Pedido de reconhecimento 

de Projeto de Interesse Municipal - Concessão de benefícios fiscais 
 
 

Santo Tirso, 26 de outubro de 2020 
 
 

O Presidente, 
 
 

Alberto Costa 
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1. APROVAÇÃO DA ATA DA ÚLTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15/10/2020 

Presente a ata da reunião ordinária realizada no dia quinze do corrente mês de outubro, da 

qual se forneceu cópia a cada um dos senhores edis. -----------------------------------------------------------  

Após apreciação da referida ata, o senhor presidente propôs, nos termos do número dois do 

artigo 57.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, que a câmara deliberasse aprovar a aludida 

ata.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A ata foi aprovada por unanimidade. ---------------------------------------------------------------  
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2. MINUTA DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

DE 29/09/2020: CONHECIMENTO. ---------------------------------------------------------------------------  

Presente a minuta da ata da sessão ordinária da assembleia municipal realizada no dia vinte 

e nove de setembro findo, na qual foi decidido o seguinte: ---------------------------------------------------- 

- Apreciar a informação do senhor presidente da câmara acerca da atividade municipal, 

situação financeira do município e processos judiciais pendentes relativamente ao período de julho a 

setembro. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------      

- Tomar conhecimento do relatório elaborado pelo auditor externo do município, sobre a 

situação económica e financeira do município referente ao 1.º semestre de 2020, elaborado em 

cumprimento do disposto na alínea d) do nº 2 do artigo 77.º da Lei 73/2013, de 03 de setembro. ------- 

- Discussão do ponto da situação dos processos em curso, decorrentes do incêndio na Serra 

da Agrela no último mês de julho, e que atingiu o abrigo denominado “Cantinho das Quatro Patas”. -- 

- Ratificação da decisão de prorrogação, até 30 de setembro findo, das medidas relativas à 

isenção de taxas e à autorização excecional para instalação de esplanadas em estabelecimentos de 

restauração e bebidas, incluindo a ocupação de lugares de estacionamento, tudo conforme consta da 

deliberação da câmara municipal de vinte e três de julho último e despachos do presidente da câmara 

anexos à mesma, como medidas de apoio à atividade económica no âmbito da pandemia da doença 

COVID-19.---------------------------------------- -------------------------------------------------------------------  

- Aprovação da lista dos juízes sociais para o biénio 2020/2022. ------------------------------- 

- Aprovação da Proposta de alteração dos Estatutos aprovados por deliberação da 

assembleia municipal de 30/09/2019, relativos à associação a constituir, denominada “Associação de 

Municípios de Fins Específicos MOBIAVE – Serviços de Mobilidade e Gestão de Transportes 

Públicos”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Aprovação de Aditamento ao Contrato de Parceria entre o Estado Português, os 

Municípios de Amarante, Arouca, Baião, Celorico de Basto, Cinfães, Fafe, Santo Tirso e Trofa e a  
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Águas do Noroeste, S.A. e ao contrato de gestão relativo ao sistema de Água da Região do Noroeste, 

celebrado entre o Estado Português, os referidos municípios e a empresa Águas do Noroeste, S.A. ---- 

- Reconhecimento da desafetação do domínio público municipal de uma parcela de terreno 

com a área de 275 (duzentos e setenta e cinco) m2, sita no lugar de Carreira – Vila das Aves, desde a 

data da deliberação da câmara municipal de dez de abril de mil novecentos e oitenta e seis.  -----------  

- Reconhecimento do interesse público municipal das obras a levar a efeito pela sociedade 

PAVIMOGEGE - Empreiteiros de Construção Civil, Lda, para exploração da denominada “Pedreira 

de S. Martinho”, para efeitos de regularização do estabelecimento industrial ao abrigo do Decreto-Lei 

165/2014, de 05 de novembro. ------------------------------------------------------------------------------------- 

A câmara municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------- 
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3. PROPOSTA DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO, ORÇAMENTO E MAPA DE 

PESSOAL DO MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO PARA O ANO 2021. -------------------------------  

Presente informação da Divisão Financeira, de vinte e três do corrente mês de outubro, 

registada com o número nove mil cento e quarenta e três, a remeter todos os documentos que integram 

as Grandes Opções do Plano, Orçamento e Mapa de Pessoal do município para o ano de 2021.  -------  

Pelo senhor presidente da câmara municipal foi dito: --------------------------------------------  

Considerando que compete à câmara municipal elaborar e submeter à aprovação da 

assembleia municipal as Grandes Opções do Plano e a proposta de Orçamento; --------------------------  

De harmonia com o previsto nos artigos 28.º e 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho, o mapa de pessoal é aprovado pela entidade 

competente para aprovação da proposta de Orçamento, sendo que para cada exercício orçamental 

devem ser planeadas as atividades de natureza permanente ou temporária, devendo o mapa de pessoal 

conter a totalidade dos postos de trabalho necessários para execução das atividades a desenvolver 

durante a execução do orçamento, de acordo com as atribuições do município, as competências das 

diversas unidades orgânicas e os recursos financeiros disponíveis.------------------------------------------- 

Face ao exposto proponho que a câmara municipal delibere: ----------------------------------- 

1. Nos termos do disposto nas alíneas a) e c) do nº 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 

75/2013, de 12 de setembro, aprovar a proposta de Grandes Opções do Plano, Orçamento e Mapa de 

Pessoal para o ano de dois mil e vinte e um e submeter a mesma à assembleia municipal para aprovação, 

nos termos previstos nas alíneas a) e h) do nº 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal e artigo 29.º, nº 

4, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. -------------------------------------------------------------  

                  2. Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º da mesma Lei 75/2013, 

propor à assembleia municipal para que este órgão, para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de 

junho, conceda autorização prévia genérica à assunção de compromissos plurianuais nos casos  
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previstos no n.º 1 do artigo 37.º das Normas de Execução Orçamental, que fazem parte integrante do 

Orçamento Municipal, de harmonia com o previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 46.º da Lei 73/2013, 

de 03 de setembro, sem prejuízo da delegação de competências no presidente da câmara prevista no n.º 

3 do mesmo artigo 37.º das Normas de Execução Orçamental. -----------------------------------------------  

3. Nos termos previstos no disposto na mesma alínea ccc) do n.º 1 do referido artigo 33.º, 

propor à assembleia municipal para que este órgão autorize a delegação de competências do município 

nas freguesias, quando disso se presuma beneficio para a promoção da coesão territorial, reforço da 

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a 

racionalização dos recursos disponíveis, e nos demais termos legalmente previstos, nomeadamente as 

disposições aplicáveis do Anexo I da Lei 75/2013, (artigos 116.º e ss.), relativamente aos projetos/ações 

previstos no Plano de Atividades e no Plano Plurianual de Investimentos para 2021, também conforme 

consta do artigo 46.º das referidas Normas de execução Orçamental, bem como autorização para a 

concessão de apoios às freguesias, nos termos previstos no artigo 36.º das mesmas Normas. -----------  

4. Ao abrigo da alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei 127/2012, de 21 de junho, 

solicitar autorização à assembleia municipal para utilização do saldo das operações orçamentais 

transitado da gerência de dois mil e vinte, para efeitos de cálculo dos fundos disponíveis para o mês de 

janeiro de dois mil e vinte e um, conforme consta do artigo 39.º das Normas de Execução Orçamental. 

5. Nos termos do n.º 2 do artigo 50.º da Lei 73/2013, de 03 de setembro, solicitar 

autorização à assembleia municipal para a contratação de empréstimos a curto prazo, nos termos 

previstos no artigo 47.º das referidas das Normas da Execução Orçamental. -------------------------------  

Será junta cópia da proposta de Grandes Opções do Plano e Orçamento para dois mil e 

vinte e um, com todos os elementos e anexos que o integram, incluindo mapa com identificação e 

descrição das responsabilidades contingentes, tudo constituído por cento e sete e seis páginas, à ata da 

presente reunião e dela ficará a fazer parte integrante, constituindo o anexo I da mesma. ---------------  

O senhor presidente fez uma pequena apresentação dos documentos que submete à  
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aprovação da câmara municipal, conforme ficará a constar da ata desta reunião. -------------------------  

                   Seguidamente o senhor presidente perguntou se algum dos senhores vereadores queria usar 

da palavra, tendo a senhora vereadora Andreia Neto, em representação dos senhores edis eleitos 

enquanto inscritos na lista da coligação do PPD/PSD.CDS-PP, feito duas declarações, as quais ficarão 

a constar da ata desta reunião de câmara. ------------------------------------------------------------------------  

                  Interveio também na discussão o senhor vereador Carlos Alberto Carvalho Fernandes. ---- 

                  O senhor presidente prestou alguns esclarecimentos, sobre questões colocadas nas 

intervenções anteriores, tudo conforme ficará a constar da ata desta reunião. ------------------------------ 

                  Finda a discussão, as propostas foram aprovadas com cinco votos a favor, dos senhores edis 

eleitos enquanto inscritos na lista do Partido Socialista, e três votos contra dos senhores vereadores 

eleitos enquanto inscritos na lista da coligação do PPD/PSD.CDS-PP.-------------------------------------- 

                 Pelos senhores vereadores eleitos enquanto inscritos na lista da coligação do 

PPD/PSD.CDS-PP foi dito que o seu voto contra se fundamenta no que consta das declarações que 

fizeram no período de discussão da proposta e que aqui reiteram. ------------------------------------------- 

                Foi feita declaração de voto pelos senhores edis eleitos enquanto inscritos na lista do Partido 

Socialista, a qual ficará a constar da ata desta reunião de câmara. -------------------------------------------  
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                 4. EMPREITADA: "PARQUE SILVESTRE DO VERDEAL - VILA DAS AVES E S. 

TOMÉ DE NEGRELOS" – ADJUDICAÇÃO E APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO. 

Presente informação da Divisão de Projetos e Empreitadas, de nove do corrente mês de 

outubro, a remeter o processo de concurso público registado naquela Divisão com o número 

594/CPN/E/2020 (Processo OMB número 27/20), do qual consta o relatório final de análise das 

propostas, datados de nove do corrente mês de outubro, do qual, para fundamentação da presente 

deliberação, se anexa cópia à presente minuta da ata e dela fica a fazer parte integrante, constituindo o 

Anexo I da mesma,  documento que aqui se dá por inteiramente transcrito para todos os efeitos legais. 

A decisão de contratar foi tomada por deliberação da câmara municipal de nove de julho 

último (item cinco da respetiva ata). ------------------------------------------------------------------------------  

No referido procedimento de contratação apresentaram-se os seguintes concorrentes: -----  

- Concorrente n.º 1 – Alexandre Barbosa Borges, S.A., com proposta no valor de 

1.948.690,22 € (um milhão novecentos e quarenta e oito mil seiscentos e noventa euros e sessenta e 

vinte e dois cêntimos), mais IVA; ---------------------------------------------------------------------------------  

- Concorrente n.º nº 2 – Ângulo Recto-Construções, Lda - Excluído, por ter declarado não 

apresentar proposta; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

                   - Concorrente n.º 3 – Camacho e Engenharia, S.A., com proposta no valor de 1.851.680,89 

€ (um milhão oitocentos e cinquenta e um mil seiscentos e oitenta euros e oitenta e nove cêntimos), 

mais IVA; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Concorrente n.º 4 –  EDILAGES S.A., com proposta no valor de 1.742.877,53 € (um 

milhão setecentos e quarenta e dois mil oitocentos e setenta e sete euros e cinquenta e três cêntimos), 

mais IVA. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

                   Em sede de audiência prévia foi apresentada reclamação pelo concorrente nº 1 – Alexandre 

Barbosa Borges, S.A., tudo conforme consta do aludido Relatório Final de nove do corrente mês de 

outubro, que aqui se dá por inteiramente transcrito. ------------------------------------------------------------  
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O júri do procedimento entendeu que a reclamação apresentada deveria ser indeferida e 

ordenou a classificação final dos concorrentes admitidos no concurso nos termos que constam do 

aludido Relatório Final. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, de harmonia com o disposto no n.º 4 

do artigo 148.º do Código dos Contratos Públicos, deliberasse aprovar todas as propostas contidas no 

relatório final do júri do procedimento e deliberasse adjudicar a empreitada em causa ao concorrente 

nº 4, EDILAGES S.A., pelo valor da sua proposta – 1.742.877,53 € (um milhão setecentos e quarenta 

e dois mil oitocentos e setenta e sete euros e cinquenta e três cêntimos), mais IVA - e deliberasse 

aprovar a minuta do respetivo contrato, da qual se anexará cópia à ata da presente reunião e dela ficará 

a fazer parte integrante, constituindo o anexo III da mesma, notificando-se a presente deliberação a 

todos os concorrentes, nos termos legalmente previstos. ------------------------------------------------------  

                  O senhor presidente propôs ainda que a câmara municipal deliberasse designar como gestor 

do contrato a celebrar a Cláudia Orquídea Pinto Azinheira Reguenga, engenheira civil, afeta ao Serviço 

de Empreitadas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

                  O prazo de execução da obra é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da 

consignação, a qual apenas poderá ocorrer depois do visto expresso ou tácito do Tribunal de Contas ao 

respetivo procedimento, de harmonia com o previsto no n.º 4 do artigo 45.º da Lei 98/97, de 26 de 

agosto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

                  As despesas decorrentes da presente empreitada serão satisfeitas pela rubrica orçamental 

com a classificação económica 07010405, na qual ficou cativa a importância de 259.437,96 € (duzentos 

e cinquenta e nove mil quatrocentos e trinta e sete euros e noventa e seis cêntimos), correspondente à 

estimativa dos encargos a satisfazer no ano económico em curso, conforme proposta de cabimento 

orçamental número 865/2020, de um de julho último. ---------------------------------------------------------  

O compromisso a assumir com o contrato a celebrar será registado no sistema de 

contabilidade de apoio à execução orçamental antes da formalização do respetivo contrato de  
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empreitada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O contrato a celebrar terá encargos em mais do que um ano económico, o que resulta já do 

Plano Plurianual de Investimentos aprovado pela assembleia municipal em dois de dezembro de dois 

mil e dezanove (projeto/ação – projeto/ação – 2006/I/90) e de subsequentes alterações ao PPI, sendo 

que a autorização para a assunção de compromissos plurianuais da assembleia municipal resulta do n.º 

1 do artigo 34.º das Normas da Execução Orçamental, aprovadas por aquele órgão deliberativo com a 

aprovação das Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano em curso. ------------------------------  

 Após discussão, a câmara municipal deliberou, por unanimidade, aprovar as referidas 

propostas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
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5. EXPROPRIAÇÃO DE PARCELAS DE TERRENO DESTINADAS À 

EXECUÇÃO DA OBRA DENOMINADA "REQUALIFICAÇÃO DA EM 318, EM ÁGUA 

LONGA" - RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 25/06/2020 

(ITEM 6 DA RESPETIVA ATA). ------------------------------------------------------------------------------  

 Presente informação da Divisão Jurídica, de dezasseis do corrente mês de outubro, 

registada com o número oito mil oitocentos e setenta e oito, a comunicar o seguinte: --------------------  

1. Posteriormente à deliberação da câmara municipal de vinte e cinco de junho último 

foram estabelecidos contactos com a usufrutuária do prédio do qual é a desanexar a parcela de terreno 

identificada com o número três, descrita naquela deliberação da câmara, e que se tomou conhecimento 

da identificação dos interessados da referida parcela de terreno. ---------------------------------------------  

Pelo que propõem a retificação da aludida deliberação da câmara municipal, no que se 

refere à parcela 3, passando a identificação da mesma a ser a seguinte, e não conforme consta da aludida 

deliberação da câmara municipal: ---------------------------------------------------------------------------------  

                   - Parcela 3 

Parcela de terreno com a área de 27m2, a confrontar de norte com EM 318, de sul com a 

parte restante do prédio, de nascente com caminho e de poente com José Carneiro Matos, a desanexar 

da área de quintal do prédio urbano, sito na Rua do Bom Pastor, nº 51, freguesia de Água Longa, 

concelho de Santo Tirso, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número1109 (mil cento e 

nove) e inscrito na matriz predial respetiva sob o artigo 929 (novecentos e vinte e nove), melhor 

identificada na planta parcelar anexa à presente deliberação, e que constitui a subsequente folha, a qual 

é compropriedade de: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Leatittia Yvette Gonçalves Carneiro, solteira, maior, residente em 26, Avenue de 

Noailles, 78320 Le Mesnil St. Denis, França; -------------------------------------------------------------------  

b) Yohann Gonçalves Carneiro, solteiro, maior, residente em 26, Avenue de Noailles, 

78320 Le Mesnil St. Denis, França. -------------------------------------------------------------------------------  
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É ainda interessada a usufrutuária Maria Dilma Moreira de Castro Gandra, casada com 

Manuel Gonçalves Carneiro no regime de separação de pessoas e bens, com residência permanente em 

13, Avenue de La Concorde, 78320, Le Mesnil St. Denis, França. ------------------------------------------- 

2. Também posteriormente à mesma deliberação da câmara municipal foram estabelecidos 

contactos com os proprietários da parcela quatro, tendo-se tomado conhecimento da identificação 

jurídica do prédio do qual é a desanexar essa parcela de terreno e da correta identificação dos respetivos 

interessados, pelo que, de igual modo, propõem a retificação da aludida deliberação da câmara 

municipal, no que se refere à parcela 4, passando a identificação da mesma a ser a seguinte, e não 

conforme consta da aludida deliberação da câmara municipal: -----------------------------------------------  

- Parcela 4 

Parcela de terreno com a área de 32,80m2, a confrontar de norte com EM 318, de sul com 

a parte restante do prédio, de nascente com Manuel Gonçalves Carneiro e de poente com domínio 

público, a desanexar da área de quintal do prédio urbano sito na Rua do Bom Pastor, nº 55, freguesia 

de Água Longa, concelho de Santo Tirso, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 

1413 (mil quatrocentos e treze), inscrito na matriz predial respetiva sob o artigo 607 (seiscentos e sete), 

melhor identificada na planta parcelar anexa à presente deliberação, e que constitui a folha dezoito da 

mesma, propriedade de José Carneiro Matos, casado com Maria Elisabete da Silva Martins de Matos 

no regime de comunhão de adquiridos, residente no referido prédio urbano. ------------------------------  

3. Propõem também a retificação da aludida deliberação da câmara municipal, no que se 

refere à parcela 10, passando a identificação da mesma a ser a seguinte, e não conforme consta da 

aludida deliberação da câmara municipal: -----------------------------------------------------------------------  

- Parcela 10 

Parcela de terreno com a área total de 10,60m2, a confrontar de norte e poente com a parte 

restante do prédio, de sul com EM 318, de nascente com domínio público, a desanexar do prédio rústico 

denominado “Bouça Pequena da Landeira”, sito na Rua do Bom Pastor, Lugar de São Gião, freguesia  

 

15

Documento assinado de forma digital, com cartão do cidadão

2020,SAOA,I,I,9440     2020/11/02



Ata N.º 20   Fl.                                                                                                         
29 de outubro de  2020                                                                                                                                                 

Reunião : ORDINÁRIA 
Câmara Municipal de Santo Tirso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

de Água Longa, concelho de Santo Tirso, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 

25 (vinte e cinco), inscrito na matriz predial respetiva sob o artigo 990 (novecentos e noventa), melhor  

Identificada na planta parcelar anexa à presente deliberação, e que constitui a folha dezanove da 

mesma, propriedade de Luciano Ferreira de Sousa e Herdeiros de Maria Amélia Moreira Duarte. -----  

Os herdeiros de Maria Amélia Moreira Duarte conhecidos são os seguintes: ----------------  

- Luciano Ferreira de Sousa, viúvo, residente na Rua do Bom Pastor, nº 102, na mesma 

freguesia e concelho, melhor identificado no respetivo processo; --------------------------------------------  

- Abel Luís Duarte Pereira, com residência desconhecida; --------------------------------------  

- Lurdes de Jesus Duarte Pereira, com residência desconhecida;-------------------------------  

- Luciano Duarte Pereira, com residência desconhecida; ----------------------------------------  

- Dulce Maria Duarte Pereira Ribeiro, com residência desconhecida; -------------------------  

- Ricardo Miguel Duarte Pereira, com residência desconhecida; -------------------------------  

- Isaura Duarte Pereira, com residência desconhecida. ------------------------------------------  

4. Por se ter detetado um erro de escrita, na mesma deliberação da câmara municipal, no 

que que se refere à lei habilitante para o pedido de declaração de utilidade pública da expropriação, 

propõem, ainda, a respetiva retificação, no sentido que onde se lê: “alíneas a), c) e m) do nº 2 do artigo 

23.º do Anexo I da Lei nº 73/2013, de 12 de setembro”, passe a ler-se: “alíneas a), c) e m) do nº 2 do 

artigo 23.º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro”. -----------------------------------------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse retificar a referida 

deliberação da câmara municipal de vinte e cinco de junho último (item 6 da respetiva ata) nos termos 

atrás propostos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  
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N

Escala:
10.00 50.00 100.00

Colaboradores CoordenadorAutor Rubrica do autor

Jaime Carneiro

Planta Cadastral P3

SGD Registo Substitui Data Folha

Janeiro  2019

Coordenada Retangular

Origem Datum 73
(valores expressos em metros)

X = -30763.997

Y = 176661.923

Norte:           E.M. 318

Sul:           Proprio
Nascente:    Caminho
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Escala:
10.00 50.00 100.00

Colaboradores CoordenadorAutor Rubrica do autor

Jaime Carneiro

Planta Cadastral P4

SGD Registo Substitui Data Folha

Janeiro  2019

Coordenada Retangular

Origem Datum 73
(valores expressos em metros)

X = -30763.997

Y = 176661.923

Norte:           E.M. 318

Sul:           Proprio

Poente:        Dominio Publico
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N

Escala:
10.00 50.00 100.00

Colaboradores CoordenadorAutor Rubrica do autor

Jaime Carneiro

Planta Cadastral P10

SGD Registo Substitui Data Folha

Janeiro  2019

Coordenada Retangular

Origem Datum 73
(valores expressos em metros)

X = -30951.452

Y = 176802.526

Norte:          Proprio
Sul:          E.M. 318

Poente:       Proprio
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                 6. PROJETO DE REGULAMENTO PARA O VOLUNTARIADO MUNICIPAL 

(SANTO TIRSO VOLUNTÁRIO). -----------------------------------------------------------------------------  

Presente informação de vinte e seis do corrente mês de outubro, do Serviço de Juventude, 

registada com o número oito mil quinhentos e trinta e nove, a remeter, na sequência da deliberação da 

câmara municipal de treze de junho de dois mil e dezanove (item sete da respetiva), o projeto de 

Regulamento para o Voluntariado Municipal (Santo Tirso Voluntário), do qual se anexará cópia à ata 

da presente reunião e dela ficará a fazer parte integrante, constituindo o anexo IV da mesma. ----------  

Deu-se inicio ao procedimento, com a publicitação legalmente prevista para a constituição 

de interessados, sem que houvesse qualquer constituição de interessados que ou fossem apresentados 

contributos ou sugestões para a elaboração do mesmo regulamento. ---------------------------------------- 

O senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse aprovar o projeto do 

referido Regulamento, e submeter o mesmo a consulta pública, por um período de 30 dias, nos termos 

do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), contados a partir da data de 

publicação do “Projeto do Regulamento para o Voluntariado Municipal (Santo Tirso Voluntário)”, na 

internet, no sítio institucional do município.  --------------------------------------------------------------------  

  Com o referido regulamento pretende-se proceder à criação e regulamentação da atuação 

da estrutura de voluntariado “Santo Tirso Voluntário”, enquanto instrumento agregador das 

necessidades sociais e comunitárias, contribuindo para a promoção de uma cultura de coesão social.--   

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  
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7. CONTRATO DE COMODATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

SANTO TIRSO E A COOPERATIVA DE APOIO À INTEGRAÇÃO DO DEFICIENTE, DE 

PRÉDIO URBANO SITO EM SALVADOR DO CAMPO, FREGUESIA DE VILA NOVA DO 

CAMPO - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO. ----  

Presente email de vinte e um do corrente mês de outubro, da CAID - Cooperativa de Apoio 

à Integração do Deficiente, registado com o número vinte e dois mil trezentos e oitenta e cinco, a 

solicitar a prorrogação do prazo de vigência do contrato de comodato celebrado entre o município de 

Santo Tirso e aquela Cooperativa no dia 4 de abril de 2016, cuja minuta foi aprovada pela câmara 

municipal em reunião de trinta e um de março do mesmo ano. -----------------------------------------------  

O assunto vem informado pela Divisão Jurídica, conforme informação de vinte e dois do 

corrente mês de outubro, registada com o número nove mil cento e dezasseis, que aqui se dá por 

inteiramente transcrita para todos os efeitos legais. ------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse prorrogar o prazo de 

vigência do referido contrato de comodato, o qual passará a ter a duração de trinta anos contados a 

partir da data da sua assinatura, nos termos da minuta de alteração àquele contrato, que se anexará à 

ata da presente reunião e dela ficará a fazer parte integrante, constituindo o Anexo V da mesma.------  

A proposta foi aprovada por unanimidade. --------------------------------------------------------  

Não participou na votação do ponto que antecede o senhor presidente da câmara municipal, 

em virtude de ser presidente da direção da identificada associação. -----------------------------------------  
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8. PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO E A 

ASSOCIAÇÃO DIGNITUDE - OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA "VACINAÇÃO 

SNS LOCAL" – RATIFICAÇÃO.------------------------------------------------------------------------------  

Presente informação do Serviço de Promoção da Saúde e Bem-Estar, de vinte e três do 

corrente mês de outubro, registada com o número nove mil cento e sessenta e quatro, que aqui se dá 

por inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, a remeter o Protocolo celebrado no dia vinte e 

um do mesmo mês, entre o município de Santo Tirso e a associação denominada Dignitude, do qual se   

anexará cópia à ata da presente reunião e dela ficará a fazer parte integrante, constituindo o Anexo VI 

da mesma, que irá permitir a vacinação de cerca de 2000 munícipes com idade igual a superior a 65 

anos, de forma gratuita e sem a necessidade de prescrição médica, numa das 17 farmácias do concelho 

abrangidas, num investimento por parte do município no montante estimado de 4.500,00€ (quatro mil 

e quinhentos euros). -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A respetiva despesa será satisfeita pela rubrica orçamental com a classificação económica 

02022009, na qual tem dotação, conforme proposta de cabimento orçamental número 1638/2020. ----  

O compromisso assumido com a celebração do aludido Protocolo está registado no sistema 

de contabilidade de apoio à execução orçamental com o número 1488/2020, conforme documento de 

requisição externa de despesa número 1797/2020, de 21 de outubro. ---------------------------------------  

O senhor presidente submeteu à ratificação da câmara municipal a decisão de celebração 

do aludido Protocolo e propôs que a câmara municipal deliberasse designar o trabalhador Ricardo Jorge 

Ferreira dos Santos, Chefe do referido Serviço, como gestor para acompanhamento da execução do 

mesmo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A câmara municipal deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão de celebração do 

aludido Protocolo, bem como as condições que constam do mesmo e aprovar a proposta de designação 

do identificado gestor do Protocolo. ------------------------------------------------------------------------------  
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                  9. REQUERIMENTO DA SOCIEDADE PALACETORRES, LDA - PEDIDO DE 

RECONHECIMENTO DE PROJETO DE INTERESSE MUNICIPAL. ------------------------------  

Presente requerimento de vinte e seis de agosto último, registado com o número dezassete 

mil seiscentos e vinte, da sociedade por quotas denominada Palacetorres, Lda., com sede no Largo 

Coronel Batista Coelho, nº 14, da cidade de Santo Tirso, que tem como objeto social a construção, 

administração e arrendamento de bens imobiliários, bem como compra e venda de propriedades e 

revenda de bens adquiridos para esse fim e atividades de acabamentos em edifícios,  a solicitar o 

reconhecimento do interesse público municipal relativo ao projeto de investimento de uma operação 

urbanística respeitante à recuperação, alteração e ampliação de um edifício de habitação coletiva, 

localizado no Largo Coronel Baptista Coelho, União de Freguesias de Santo Tirso, Couto (St.ª Cristina 

e S. Miguel) e Burgães, deste concelho, pretendendo-se a construção de um conjunto de cinco 

apartamentos e garagem (processo registado com o número 103/18-LEDI). -------------------------------  

Do processo consta informação da Divisão de Desenvolvimento Económico, de quinze do 

corrente mês de outubro, registada com o número oito mil oitocentos e oitenta, cujo teor se dá aqui por 

inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, designadamente para efeitos de fundamentação da 

presente deliberação. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O valor total estimado do investimento previsto é de 1.150.000,00€ (um milhão, cento e 

cinquenta mil euros). ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O valor global das taxas e compensação urbanística a pagar relativamente às obras em 

causa, conforme liquidação já efetuada pela Divisão de Licenças e Urbanismo, é de 39.725,90 € (trinta 

e nove mil setecentos e vinte e cinco euros e noventa cêntimos), correspondendo a: ---------------------  

- 2.864,12 € (dois mil oitocentos e sessenta e quatro euros e doze cêntimos) a taxas de 

licenças; ------------  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- 2.110,13€ € (dois mil cento e dez euros e treze cêntimos) à taxa municipal de urbanização;  

- 34.751,37€ € (trinta e quatro mil setecentos e cinquenta e um euros e trinta e sete  
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cêntimos) à compensação urbanística por não cedência de terreno ao município. ------------------------ 

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, de harmonia com as disposições 

conjugadas da alínea b) do nº 4 do artigo 15.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e  

Outras receitas municipais, artigo 27.º do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, e 

alínea f) do   artigo   3.º   do   Regulamento   da   Taxa pela   Realização   de   Infraestruturas Urbanísticas 

(TMU), e com a fundamentação que consta da informação da Divisão de Desenvolvimento Económico, 

deliberasse reconhecer o especial interesse público deste investimento para o município de Santo Tirso, 

o qual contribuirá  para  o  aumento  da oferta  de  habitação, que vai de encontro ao objetivo da política 

habitacional municipal de promoção da habitação na área geográfica do concelho de Santo Tirso,  para 

efeitos de isenção ou redução de taxas municipais a pagar, Taxa Municipal de Urbanização, bem como 

para efeitos de compensação urbanística.  ---------- -------------------------------------------------------------   

A decisão relativa à percentagem da redução a conceder será tomada por despacho do 

presidente da câmara, na sequência da informação que vier a ser prestada pela Divisão de Licenças e 

Urbanismo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs ainda que fique clarificado que o reconhecimento do interesse 

público municipal tem efeitos não só em sede de redução de taxas devidas no aludido procedimento de 

controlo prévio, bem como para qualquer eventual pedido de alterações à licença que vier a ser emitida, 

desde que não sejam postos em causa os pressupostos do reconhecimento do projeto de interesse 

público municipal (criação de cinco apartamentos, ou eventualmente mais, destinados a habitação). -  

Após discussão, as propostas foram aprovadas por unanimidade. ----------------------------- 
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10. REQUERIMENTO DA SOCIEDADE PANORAMA LÓGICO IMOBILIÁRIA, 

LDA - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE PROJETO DE INTERESSE MUNICIPAL. ---  

 Presente requerimento de catorze do corrente mês de outubro, registado com o número 

vinte e um mil oitocentos e setenta e sete, da sociedade por quotas denominada Panorama Lógico 

Imobiliária, Lda., com sede com sede na Rua Padre Joaquim Carlos Lemos, nº 1487, em Vila das Aves, 

Santo Tirso, que tem como objeto social a compra e venda de bens imobiliários, atividades de mediação 

imobiliária, administração de condomínios, arrendamento de bens imobiliários, atividades de avaliação 

imobiliária e atividades de angariação imobiliária, a solicitar o reconhecimento do interesse público 

municipal relativo ao projeto de investimento de uma operação urbanística respeitante à construção de 

um edifício destinado a habitação multifamiliar, de tipologia T1, T2 e T3, com comércio/serviços, na 

Rua do Infantário, Vila das Aves, sendo o edifício a construir constituído por 3 blocos e uma pequena 

loja de comércio e serviços. Cada bloco é constituído por cave, rés do chão, piso 1 e piso 2 todos com 

4 apartamentos por piso, ou seja, 12 apartamentos por bloco, perfazendo um total de 36 apartamentos. 

(processo registado com o número 89/20-LEDI). Este empreendimento será destinado a arrendamento, 

uma vez que no local existe pouca oferta a este nível e bastante procura. ----------------------------------  

Do processo consta informação da Divisão de Desenvolvimento Económico, de vinte do 

corrente mês de outubro, registada com o número nove mil e trinta e seis, cujo teor se dá aqui por 

inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, designadamente para efeitos de fundamentação da 

presente deliberação. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O valor total estimado do investimento previsto é de 2.177.600,00€ (dois milhões, cento e 

setenta e sete mil e seiscentos euros). -----------------------------------------------------------------------------  

                    O valor global estimado das taxas e compensação urbanística a pagar relativamente às 

obras em causa é de 176.030,31 € (cento e setenta e seis mil e trinta euros, e trinta e um cêntimos), 

correspondendo a: ----------------- ----------------------------------------------------------------------------------  

- 20 958,78 € (vinte mil novecentos e cinquenta e oito euros e setenta e oito cêntimos) a  
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taxas de licenças; ------------ ----------------------------------------------------------------------------------------  

- 27.171,46€ € (vinte e sete mil cento e setenta e um euros e quarenta e seis cêntimos) à 

taxa municipal de urbanização; ----------------------------------------------------------------------------------- 

- 127.899,97€ € (cento e vinte e sete mil oitocentos e noventa e nove euros e noventa e sete 

cêntimos) à compensação urbanística por não cedência de terreno ao município. ------------------------- 

O senhor presidente propôs que a câmara municipal, de harmonia com as disposições 

conjugadas da alínea b) do nº 4 do artigo 15.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e 

Outras receitas municipais, artigo 27.º do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, e 

alínea f) do   artigo   3.º   do   Regulamento   da   Taxa pela   Realização   de   Infraestruturas Urbanísticas 

(TMU), e com a fundamentação que consta da informação da Divisão de Desenvolvimento Económico, 

deliberasse reconhecer o especial interesse público deste investimento para o município de Santo Tirso,  

o qual contribuirá  para  o  aumento  da oferta  de  habitação, que vai de encontro ao objetivo da política 

habitacional municipal de promoção da habitação na área geográfica do concelho de Santo Tirso,  para 

efeitos de isenção ou redução de taxas municipais a pagar, Taxa Municipal de Urbanização, bem como 

para efeitos de compensação urbanística.  ----------  ------------------------------------------------------------  

A decisão relativa à percentagem da redução a conceder será tomada por despacho do 

presidente da câmara, na sequência da informação que vier a ser prestada pela Divisão de Licenças e 

Urbanismo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor presidente propôs ainda que fique clarificado que o reconhecimento do interesse 

público municipal tem efeitos não só em sede de redução de taxas devidas no aludido procedimento de 

controlo prévio, bem como para qualquer eventual pedido de alterações à licença que vier a ser emitida, 

desde que não sejam postos em causa os pressupostos do reconhecimento do projeto de interesse 

público municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após discussão, as propostas foram aprovadas por unanimidade. ----------------------------- 
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11. REQUERIMENTO DA SOCIEDADE CARVIDET - HIGIENE INDUSTRIAL, 

LDA - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE PROJETO DE INTERESSE MUNICIPAL - 

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS. -----------------------------------------------------------------  

Presente requerimento de dezanove do corrente mês de outubro, registado com o número 

vinte e dois mil duzentos e treze, da sociedade por quotas denominada Carvidet - Higiene Industrial, 

Lda, com sede na Rua Alto da Cruz, n.º 825, Santo Tirso, cujo objeto social é a fabricação de sabões, 

detergentes e glicerina, mas também a fabricação de perfumes, de cosméticos e de produtos de higiene, 

e a fabricação de produtos de limpeza, polimento e proteção, a solicitar que a câmara municipal delibere 

reconhecer o interesse público municipal do projeto de investimento a realizar, que consiste na  

reconstrução do seu pavilhão, que ardeu em 2019, e que irá permitir à empresa desenvolver novos 

produtos e novas marcas, bem como capacitarem-se no domínio da inovação e I&D. --------------------  

O investimento total previsto é de 850.000,00 € (oitocentos e cinquenta mil euros), estando 

ainda prevista a criação de cinco postos de trabalho. -----------------------------------------------------------  

O assunto vem informado pela Divisão de Desenvolvimento Económico, conforme 

informação registada com o número nove mil cento e vinte e quatro, de vinte e dois do corrente mês 

de outubro, a qual aqui se dá por inteiramente transcrita para todos os efeitos legais, nomeadamente 

para efeitos de fundamentação da deliberação da câmara municipal.  ---------------------------------------  

Conforme resulta da referida informação técnica, por aplicação dos critérios estabelecidos  

no artigo 6.º do Regulamento Municipal de Concessão de Incentivos Fiscais ao Investimento no 

município de Santo Tirso, a requerente obteve uma classificação final de 30,0%, o que lhe permite ser 

concedido um benefício fiscal de 15.321,79 € (quinze mil, trezentos e vinte e um euros e setenta e nove 

cêntimos). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

                 O benefício fiscal a conceder será afetado pela ordem de impostos prevista no n.º 4 do 

referido artigo 6.º. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, e no presente caso, o benefício fiscal incide sobre a Derrama, pelo prazo máximo  
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de três anos, se antes deste prazo não atingir o valor máximo do beneficio fiscal concedido. -----------  

O senhor presidente propôs que a câmara municipal deliberasse reconhecer o referido 

projeto de investimento como Projeto de Interesse Municipal (PIM) e, de harmonia com o previsto no 

n.º 9 do artigo 16.º da Lei 73/2013, de 03 de setembro, e deliberasse conceder um beneficio fiscal até 

ao referido valor máximo de 15.321,79 € (quinze mil, trezentos e vinte e um euros e setenta e nove 

cêntimos), a incidir sobre a Derrama. -----------------------------------------------------------------------------  

          Mais propôs que a câmara municipal, de harmonia com as disposições conjugadas 

da alínea f) do nº 2 e nº 3 do artigo 15.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras 

Receitas Municipais, e com a fundamentação que consta da mesma informação da Divisão de 

Desenvolvimento Económico, deliberasse que o reconhecimento do Projeto de Interesse Municipal 

terá também efeitos em sede de isenção ou redução de taxas municipais a pagar, no processo respeitante 

às obras de reconstrução de um edifício industrial (processo n.º 309/11-LEDI, requerimento 14230/20), 

a conceder por despacho do presidente da câmara, de harmonia com a informação que vier a ser 

prestada pela Divisão de Licenças e Urbanismo.  ---------------------------------------------------------------  

O valor das Taxas e Licenças Municipais a pagar é no montante estimado de 2.864,12 € 

(dois mil, oitocentos e sessenta e quatro euros e doze cêntimos). --------------------------------------------  

             As propostas foram aprovadas por unanimidade. ---------------------------------------  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. --------------------------------------------  

Findo o período da ordem do dia, o senhor presidente, de harmonia com o previsto no n.º 

1 do artigo 49.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro e artigo 14.º do regimento da câmara 

municipal, abriu um período para intervenção do público assistente a esta reunião. ----------------------  

Apesar de não haver inscrições para intervenção, conforme previsto no n.º 5 do referido 

artigo 14º, o senhor presidente da câmara, ao abrigo do n.º 6 do mesmo artigo, autorizou a intervenção 

dos presentes que o quisessem fazer. -----------------------------------------------------------------------------  

Nenhuma das pessoas presentes quis intervir. -----------------------------------------------------  
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APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: No final e depois de lida a presente ata, o senhor 

presidente propôs a aprovação da mesma ata em minuta nos termos do n.º 3 do artigo 57º do Anexo I 

da Lei 75/2013, de 12 de setembro. -------------------------------------------------------------------------------  

A ata foi aprovada em minuta por unanimidade. -------------------------------------------------  

 

Todas as deliberações constantes desta ata foram tomadas por votação nominal. -----------  
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ENCERRAMENTO.--------------------------------------------------------------------------------- 

A reunião foi encerrada eram: Dezasseis horas e trinta minutos. -------------------------------  

E para constar se lavrou a presente minuta da ata que tem trinta e uma folhas, apenas 

utilizadas no anverso e um documento anexo (anexo I, relativo ao item quatro), que eu 

 

funcionária designada para secretariar a reunião subscrevo e vai ser assinada por quem presidiu. 
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Empreitada: Parque Silvestre do Verdeal - Vila das Aves e São Tomé de 

Negrelos. 

 

Nº Processo de Empreitada: 27/20 

Nº Processo de Contratação: 594/CPN/E/2020 

Preço Base de Concurso(PB): 1.958.022,30  

 

Relatório Final 

[nos termos previstos no artigo 148º do CCP] 

 

Aos 09 dias do mês de outubro do ano dois mil e vinte, reuniu o Júri do 

Concurso, nomeado por despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal de 

Santo Tirso em 03/07/2020, composto pelos seguintes elementos: Eng.ª 

Cláudia Azinheira (Presidente do Júri), Dr.ª Cristina Ramos e Eng.º Nuno 

Fernandes, para proceder à elaboração do relatório final. 

 

Decorrido o prazo de audiência prévia previsto no art.º 147º do CCP, 

apresentou reclamação ao relatório Preliminar de 08 de setembro de 2020, o 

concorrente nº 1  Alexandre Barbosa Borges, S.A. que vem solicitar a 

revisão à avaliação das propostas, invocando resumidamente do seguinte: 

 

Reclamação do concorrente nº 1  Alexandre Barbosa Borges, S.A. 

5. Nos termos das regras estabelecidas no Caderno de Encargos, os 

concorrentes estavam obrigados a executar os trabalhos de manutenção de 

todos os espaços verdes e pavimentados por um período de um ano após a 

receção provisória da obra (ponto 6 da lista de preços unitários). 

6. Ora, a proposta das concorrentes em causa coloca como prazo para a 

 

ANEXO I DA MINUTA DA ATA N.º 20 DE 29/10/2020 (ITEM 4)
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7. Quando o prazo de execução dessa tarefa deveria ocorrer por todo o 

período de um ano a contar da data da receção provisória da empreitada, tal 

  

 

Resposta do Júri: 

O programa de procedimento define os documentos que devem instruir a 

proposta  vide ponto 9. DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A PROPOSTA 

9.1. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de 

encargos elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao 

CCP. 

b) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalhos previstos no 

projeto de execução, 

com o ordenamento dos mapas-resumo de quantidades de trabalho; 

c) Plano de trabalhos, tal como definido no artigo 361º do CCP, em que a 

mão-de-obra e o equipamento afeto à obra sejam detalhados para cada dia 

dos trabalhos em estreita obediência aos critérios de contagem de prazo 

especificados legalmente; 

d) Memória Descritiva do modo de execução dos trabalhos; 

e) Nota Técnica sobre a Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho de 

Acordo com o anexo III do presente Programa de Procedimento; 

f) Nota Técnica sobre o Sistema de Gestão Ambiental de Acordo com o anexo 

IV do presente Programa de Procedimento; 

g) Nota Técnica sobre o Sistema de Controlo de Qualidade da Obra de 

Acordo com o anexo V do presente Programa de Procedimento; 
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h) Certificados de habilitações profissionais do quadro da empresa e respetiva 

declaração da empresa, nomeando os responsáveis pela orientação da obra, 

designadamente: Diretor técnico da empreitada; Técnico de segurança e 

saúde no trabalho; Representante permanente do empreiteiro na obra. 

i) Declaração do concorrente com indicação dos trabalhos, valores e 

correspondente Classe, Categoria e Subcategoria do Alvará do IMPIC. 

j) Declaração de aceitação do CNA, conforme ANEXO XII do CCP (alínea a) 

do nº2 do artigo 476º do CCP, que neste Programa de Procedimento 

corresponde ao modelo Anexo VIII devidamente assinado. 

 

Preceitua o artigo 57.º, n.º 1, do CCP que, 

A proposta é constituída pelos seguintes documentos 

[...] c) Documentos exigidos pelo programa de procedimento que contenham 

os termos ou condições, relativos a aspetos da execução do contrato não 

submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, aos quais a entidade 

 

Decorre do art. 42.º do CCP que o caderno de encargos pode prever aspetos 

subtraídos à concorrência, que, portanto, não serão objeto de avaliação, 

nomeadamente através da fixação de termos ou condições a que as 

propostas estão vinculadas. 

 
Ora, 

Tal como refere a reclamante, nos termos das regras estabelecidas no 

Caderno de Encargos, os concorrentes estavam obrigados a executar os 

trabalhos de manutenção de todos os espaços verdes e pavimentados por um 

período de um ano após a receção provisória da obra (ponto 6 da Lista de 

preços unitários). 
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Estamos, pois, perante uma condição com termo fixo, não sujeito à 

concorrência, e que a entidade adjudicante quis expressamente que os 

concorrentes ficassem vinculados. 

 

Sucede que, 

Os concorrentes em causa (Edilages e Camacho Engenharia), na lista de 

preços 

(zero), em relação aos dias de execução dos trabalhos de manutenção. 

Analisando a proposta no seu conjunto, os trabalhos de manutenção estão 

previstos no plano de pagamentos; os equipamentos necessários à 

manutenção no período de garantia estão previstos no plano de 

equipamentos; a mão de obra necessária à manutenção no período de 

garantia está prevista no plano de mão de obra. 

 

E, por exemplo, na memória descritiva da Edilages, página 139 consta 

expressamente o seguinte: 

6.5.33  MANUTENÇÃO/PERIODO DE GARANTIA 

As zonas verdes executadas serão sujeitas a um período de garantia de um 

ano a contar da data da receção provisória das mesmas. Ao longo deste 

período, será feito o acompanhamento do tratamento vegetal efetuado, 

conforme especificado no Caderno de Encargos. 

 

Pelo que, resulta claramente dos planos de pagamentos, equipamentos, mão 

de obra e bem como da memória descritiva, a referência expressa à 

realização dos trabalhos de manutenção dos espaços verdes e pavimentados 

pelo período de um ano. 
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Assim sendo: 

Não resultam dúvidas que a vontade das proponentes, Edilages e Camacho 

Engenharia, foi de aceitar e de se vincular à realização dos trabalhos de 

manutenção pelo período de um ano. 

 

A proposta deve ser analisada no seu conjunto, não se podendo isolar a lista 

de preço unitários de tudo o resto e retirar a conclusão de que a colocação do 

 demais 

documentos é por demais evidente que foi vontade das proponentes se 

vincularem ao termo constante do CE (1 ano). 

 

 ou 

a adesão ao termo fixo de um ano, pois tendo as proponentes colocado preço 

para tal trabalho, não faria qualquer sentido colocar zero dias para a sua 

execução, o que encerraria em si uma manifesta contradição. 

 

Ainda no sentido da aceitação do termo fixo, as proponentes emitiram a 

declaração de aceitação do CE, vinculando-se ao mesmo  artigo 57º, nº 1, 

al. a) do CCP. 

 
Sempre: 

Estaríamos perante uma mera irregularidade de preenchimento da lista de 

preços unitários, em contradição com os demais documentos, e o júri estaria 

obrigado a notificar os concorrentes para que, no prazo máximo de cinco dias, 

procedessem ao seu suprimento  artigo 72º, nº 3 do CCP. 
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Sendo certo que, tal não afetaria a concorrência e a igualdade de tratamento. 

Dado que, tal não feito, apesar de, na opinião do júri, ser desnecessário, será 

possível fazer ajustamento ao contrato, nos termos do disposto no artigo 99º 

do CCP. 

 

E, é desnecessário, porque com a celebração do contrato, no caso de uma 

divergência ou desconformidade, o CE prevalece sobre a proposta  artigo 

96º do CCP. 

 

Sendo certo que, as proponentes emitiram a declaração de aceitação do CE  

art. 57º CPP e com a assinatura do contrato obrigar-se-ão a executar a 

prestação dos serviços de acordo com o CE  artigo 96º do CCP. Pelo que, 

no caso de adjudicação, a adjudicatária terá sempre de executar os trabalhos 

de manutenção pelo período de 1 ano. 

 

Em todo o caso: 

Nunca estaríamos perante uma violação de uma condição ou termo do CE, 

não sujeito à concorrência, mas perante um mero lapso de escrita, revelado 

no próprio contexto da proposta, pois que, considerando o teor dos 

documentos integrantes da mesma, nomeadamente, da memória descritiva, 

resulta evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos 

em que o mesmo deve ser corrigido ou seja resulta claro que a inscrição do 

-se a erro e as proponentes quiseram se vincular ao 

prazo de um ano constante do CE. 
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Assim, nos termos do disposto 72º, nº 4 do CCP, o júri está obrigado a 

proceder à sua retificação oficiosa. 

 

Sendo certo que, não haveria lugar a modificação subjetiva do contrato e a 

exclusão seria uma medida manifestamente desproporcional e poria em 

causa o princípio da concorrência e teria influência no resultado financeiro do 

contrato. 

 

Pelo que, andou bem o júri ao admitir as propostas das proponentes Edilages, 

SA e Camacho  Engenharia, SA, concluindo-se que a reclamação da 

proponente Alexandre Barbosa Borges, SA deve ser indeferida. Assim, o 

júri mantém a análise efetuada no relatório preliminar, ou seja: 

 

A análise das propostas conduziu a que fossem excluídos, por força do nº 2 

do art.º 70 e do nº2 do artigo 146º, o seguinte concorrente: 

O concorrente nº 2  Ângulo Recto-Construções, Lda, por informar, através 

de declaração, que não apresenta proposta, violando o nº1 do artigo 57º, 

conjugado com a alínea d) do nº2 do artigo 146º do CCP; 

 

Assim, o júri propõe a exclusão das propostas do concorrente atrás referidos 

e a admissão das restantes propostas. 

 

De acordo com o modelo de avaliação das propostas previsto no nº 15 do 

programa de procedimento, que aqui se dá por inteiramente reproduzido para 

todos os efeitos legais, a avaliação das propostas centra-se na avaliação dos 

seguintes fatores: 

Documento assinado de forma digital, com cartão do cidadão

2020,SAOA,I,I,9440     2020/11/02



Praça 25 de Abril 
4780-373 SANTO TIRSO 

Tel.+351 252 830 400 
Fax +351 252 856 534 

santotirso@cm-stirso.pt 
www.cm-stirso.pt 

 
 

 
 
 
 

RELATÓRIO FINAL 

8/9 

M.0 

a) Preço (ponderação de 50%) 

b) Valia Técnica (ponderação de 30%) 

c) Sistema de Gestão da Segurança (ponderação de 10%) 

d) Sistema de Controlo da Qualidade (ponderação de 5%) 

e) Sistema de Gestão Ambiental (ponderação de 5%) 

 

O resultado da análise efetuada de acordo com o referido modelo, é o que 

consta do documento constituído por 47 páginas, anexo ao relatório 

preliminar e que dele fica a fazer parte integrante para os devidos efeitos 

legais, hierarquizando-se as propostas admitidas da seguinte forma: 

 

1º - Concorrente nº 4  Edilages, S.A. 

- valor da proposta   

 

2º - Concorrente nº 3  Camacho Engenharia, S.A. 

- valor da proposta   

 

2º - Concorrente nº 1  Alexandre Barbosa Borges, S.A 

- valor da proposta   

 
 
Conclusão: 

O júri do concurso considera que a empreitada deve ser adjudicada ao 

concorrente nº 4  Edilages, S.A. pelo valor da sua proposta  1.742.877,53 

(um milhão, setecentos e quarenta e dois mil, oitocentos e setenta e 

sete euros e cinquenta e três cêntimos). 
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Santo Tirso, 09 de outubro de 2020 

 

 

O Presidente do Júri 

 

 

1º Vogal 

 

 

2º Vogal 
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